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Esta pesquisa, inserida no âmbito da Sociologia Política, estabeleceu diálo-
go entre teorias advindas da Sociologia e da Ciência Política, o qual consti-
tuiu mirante para a análisedas políticas de juventude no Brasil, em especial 

no governo Lula, com o objetivo de compreender os pressupostos conceituais 
dessas políticas; os padrões de orientação sob os quais foram construídas; as 
juventudes para quais foram dirigidas; a dinâmica de atuação dos agentes parti-
cipantes e as práticas delas decorrentes (projetos-programas). Verificou-se que 
as políticas de juventude seguiram o padrão ideológico liberal-corporativista até 
a Constituição de 1988, quando pela lógica democrática, reconheceu-se a juven-
tude até dezoito anos como Sujeito de Direitos, política que não foi implantada 
na década de 90, sob orientação neoliberal, em contexto de estabilização econô-
mica e de fortalecimento do Terceiro Setor, possibilitando a criação de diversas 
organizações civis voltadas para temática juvenil. Algumas dessas organizações 
se articularam em Rede Política (Issue Network) para formulação de políticas 
de juventude, tendo o Estado brasileiro, nessa Rede, exercido o papel de legiti-
mador de acordos e o Banco Mundial e a UNESCO, operado como catalisadores 
do discurso do Protagonismo Juvenil. Com a criação da Secretaria Nacional da 
Juventude, do Conselho Nacional da Juventude (Conjuve) e do Programa Pró-
Jovem, em 2005, o Estado assumiu papel central na coordenação das políticas 
de juventude, estabelecendo significativo avanço institucional. Entretanto, essas 
políticas continuaram sendo direcionadas às identidades juvenis Adultocêntrica, 
Estigmatizada e-ou Transgressora, fato tornado turvo pelos discursos governa-
mentais, a partir da década de 90, que assumiram a juventude ora como Prota-
gonistas do Desenvolvimento, ora como Sujeito de Direitos. O estudo analisou, 
ainda, a pesquisa empírica realizada com membros do Conjuve e estabeleceu 
reflexões sobre a interlocução Estado-Conselhos; a representação de atores não 
estatais; o conceito de juventude e os pressupostos das práticas educativas dos 
projetos-programas de juventude; a focalização da política de juventude e a ne-
cessidade de se formular políticas estruturantes.
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